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O Vereador Gabriel Bueno apresenta, nos termos regimentais, o Projeto

de Lei anexado, que “Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho no Município,

visando o combate e a prevenção à violência contra a mulher.”, para apreciação em Plenário,

requerendo sua aprovação e remessa à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, para sanção,

promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.

JUSTIFICATIVA:

A violência contra a mulher tem crescido constantemente no Brasil,

mesmo com a intensificação de campanhas publicitárias e a existência de uma Rede de Atendimento

razoavelmentesatisfatória.

Em 2020, de acordo com dados divulgados pelo Ministério da Mulher,

da Família e dos Direitos Humanos no dia 7 de março de 2021, o Brasil registrou pelos canais Disque 100

e 180 uma denúncia de violência contra a mulher a cada cinco minutos.

Ao todo, foram 105.671 denúncias, das quais 72% de violência

doméstica e familiar e outros 22% de violações de direitos civis e políticos — como tráficos de pessoas,

cárcere privado e condição análoga à escravidão. Ainda segundo o levantamento, a maioria das vítimas

são de mulheres que se declararam pardas, de 35 a 39 anos e com renda de até um salário mínimo.

A pandemia de Covid-19 tem impactadoainda mais essa triste realidade, À

uma vez que provocou alterações significativas na vida em sociedade, sobretudo na convivência familiar. SN

Se por um lado, o isolamento social intensifica significativamente o tempo de permanência das famílias
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no interior das residências — o que, em tese, aumenta os casos de violência —, por outro lado, dificulta

ou impede o acesso às instituições públicas que integram a Rede de Atendimento às Mulheres para o

registro das denúncias.

Uma apuração mais adequada dos efeitos do isolamento social quanto à

violência doméstica deverá fornecer informações mais detalhadas para que novas análises e avaliações

sejam realizadas pelas áreas competentes.

O fato é que o Brasil ocupa o quinto lugar no mundo com mais mortes

de mulheres, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU). São 4,8 feminicídios para 100 mil

habitantes. Em 2019, o Brasil teve um aumento de 7,3% nos casos de feminicídio em comparação com

2018, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, um estupro a cada 9 minutos em todo o País,

conforme o 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública demontrando um aumento de 16,3% em

relação a 2019 indicando o impacto da pandemia na vida das mulheres.

Propostas de estratégias de combate à violência doméstica têm surgido

em diversos segmentos sociais no Brasil e em outros países. Na Argentina, por exemplo, foi criado o

Código “Máscara Vermelha”, por meio do qual a vítima pode, via ligação ou pessoalmente, efetivar

pedido de socorro e ajuda em farmácias de maneira mais discreta.

Em junho de 2020, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Associação

dos Magistrados Brasileiros (AMB), com destaque para a atuação da juíza federal e presidente da AMB,

Renata Gil, lançaram a campanha “Sinal Vermelho”, cujo objetivo foi o de oferecer um canal silencioso

para as mulheres pedirem socorro por meio de um gesto, que é um “X” desenhado na palma da mão. As

entidades atuam, entre outras iniciativas, para tornar o Projeto de Lei Sinal Vermelho em uma Lei

Federal.

A Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha — em seu

capítulo |, do título III, versa sobre as medidas integradas de prevenção, institui que a política pública
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que visa coibir a violência doméstica será feita com ações conjuntas e articuladas entre os entes

políticos, por meio do alicerce em diversos instrumentos jurídicos possíveis. Essas ações contribuiram

muito para o fortalecimento dos 15 anos da Lei Maria da Penha.

Assim, buscando inspiração em legislações semelhantes aprovadas nos

Estados do Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, e nas iniciativas em âmbito federal, apresentamos este

Projeto de Lei que, uma vez aprovado, deverá ser articulado junto à Prefeitura de Valinhos para que

campanhas publicitárias, confecção de cartazes, de peças para a internet para o site oficial da prefeitura

e suas autarquias e ações juntos aos estabelecimentoscomerciais sejam realizadas com o intuito de

promover esta iniciativa e oferecer a todas as mulheres valinhenses a possibilidade de pedir socorro

sem colocarem ainda mais a vida em risco.

Diante do exposto, justifico a importância do Projeto de Lei que institui

no âmbito do município de Valinhos o Programa de Cooperação e Código Sinal Vermelho, o qual

submeto a apreciação dos meus pares nesta Casa de Leis para que seja debatido e aprovado. Sem mais,

agradeço a atenção dispensada.

Valinhos, 26 de julho-dé2021    
Gábrie   
Vereador- MDB SIMONE BELLINI

Vereadora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO A 
PROJETO DE LEI Nº /2021

“Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho
na cidade de Valinhos, visando o combate e a prevenção à

violência contra a mulher”

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de

Valinhos, no uso de suas atribuiçõesque lhe são conferidas por Lei,

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do município de Valinhos, o Programa

de Cooperação e o Código Sinal Vermelho como forma de pedido de socorro e ajuda para mulheres em

situação de violência, em especial a violência doméstica e familiar nos termos da Lei Federal nº 11.340,

de 07 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha.

Parágrafo Único - Como forma de combate e prevenção à violência, a

mulher poderá dizer “Sinal Vermelho” ou sinalizar e efetivar o pedido de socorro e ajuda expondo a mão

com uma marca em seu centro, na forma de um “X”, feita preferencialmente com batom vermelho e,

em caso de impossibilidade, com caneta ou outro material acessível, se possível na cor vermelha, a ser

mostrado com a mão aberta para clara comunicação do pedido.

Art. 2º - O protocolo básico e mínimo do programa do que trata esta Lei

consiste em que, ao identificar o pedido de socorro e ajuda, conforme descrito no parágrafo único do

art. 1º, ou ao ouvir o código “Sinal Vermelho”, o atendente de farmácias, repartições públicas e

instituições privadas, portarias de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas comerciais,

administração de shopping ou supermercados, proceda a coleta do nome da vítima, seu endereço ou

telefone, e ligue imediatamente para o número 190 (Polícia Militar).

Parágrafo Único - Sempre que possível, a vítima será conduzida, de

forma sigilosa e com discrição, a local reservado no estabelecimento para aguardar a chegada da

autoridade de segurança pública.
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 ESTADO DE SÃO PAULO 
Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover ações para a

integração e cooperação com o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Rede de Atendimento às

Mulheres Vítimas deViolênciayligada à Secretaria Municipal de AssistênciaSocial, a Delegacia de Defesa

da Mulher (DDM), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) — subseção Valinhos associações locais,

nacionais e internacionais, representantes ou entidades representativas de farmácias, repartições

públicas e instituições privadas, portarias de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas

comerciais, administração de shopping center ou supermercado, objetivando a promoção e efetivação
do Programa e de outras formas de combate e prevenção à violência contra a mulher, conforme

disposto no art. 8º da Lei FederalYnº 11.340/2006.

Art. 4º - O Poder Executivo poderá promover ações necessárias a fim de

viabilizar a construção de protocolos específicos de assistência e segurança às mulheres em situação de

violência, por meio do efetivo diálogo com:

|- A sociedade civil;

Il - Conselhos, organizações e entidades com reconhecida atuação no

combate e prevenção à violência contra a mulher;

Ill - Equipamentos públicos de atendimento às mulheres; £.
IV — Servidores públicos que atuam em diferentes áreas e que podem

ser receptores do pedido de ajuda.

Parágrafo único - As ações devem integrar medidas a serem aplicadas

no momento em que a vítima efetuar o pedido, mesmo que impossibilitadade informar os seus dados

pessoais.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá promover campanhas necessárias

para promoção e efetivação do acesso das mulheres em situação de violência doméstica, bem como da

sociedade civil, aos protocolos e medidas de proteção prevista nesta Lei.

8 1º - Por meio de afixação de cartazes informativos no interior dos

estabelecimentosque aderirem ao programa, com destaque para as farmácias, repartições públicas e

instituições privadas, portarias de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas comerciais,
administraçãode shopping, supermercados e similares.

$ 2º - Durante a realização das campanhas, serão divulgados os canais

de comunicação para a adesão dos estabelecimentosao Programa do que trata esta Lei.

ZE 
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Art. 6º - O Poder Executivo disponibilizará, em sítio eletrônico oficial, a

relação de estabelecimentosque participam do Programa instituído por esta Lei.

Art. 7º - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no

prazo de 180 dias.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Lucimara GodoyVilas Boas

Prefeita Municipal

Nº do Processo: 3223/2021 . Data: 02/08/2021 .
Projeto de Lei nº 151/2021

Autoria: GABRIEL BUENO

 
Assunto: Institui o Programa de Cooperação e o Código
Sinal Vermelho no Municipio, visando o combate e à

prevenção à violência contra a mulher.
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C.M. de VALINHOSPl
PROC. Nº -*:- 721 

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor
Presidente em Sessão do dia

03 de agosto de 2021. edL

4
o RnGC.

“ Marcos Fureche

Assistente Administrativo
DepartamentoLegislativo e de Expediente

04/agosto/2021 
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Parecer nº 328/2021

Assunto: Projeto de Lei nº 151/21 — Autoria Vereador Gabriel Bueno —

“Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho na cidade

de Valinhos, visando o combate e a prevenção à violência contra a

mulher”

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho na cidade

de Valinhos, visando o combate e a prevenção à violência contra a

mulher” de autoria do Vereador Gabriel Bueno, solicitado pela Comissão de

Justiça e Redação.

Da exposição de motivos consta expressamente sua

justificativa:

“A violência contra a mulher tem crescido constantemente no Brasil,

mesmo com a intensificação de campanhas publicitárias e a

existência de uma Rede de Atendimento razoavelmente satisfatória.

Em 2020, de acordo com dados divulgados pelo Ministério da Mulher,

da Família e dos Direitos Humanos no dia 7 de março de 2021, o

Brasil registrou pelos canais Disque 100 e 180 uma denúncia de

violência contra a mulhera cada cinco minutos.

Ao todo, foram 105.671 denúncias, das quais 72% de violência

doméstica e familiar e outros 22% de violações de direitos civis e

políticos — como tráficos de pessoas, cárcere privado e condição

análoga à escravidão. Ainda segundo o levantamento, a maioria das 
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vítimas são de mulheres que se declararam pardas, de 35 a 39 anos

e com renda de até um salário mínimo.

A pandemia de Covid-19 tem impactado ainda mais essa triste

realidade, uma vez que provocou alterações significativas na vida em

sociedade, sobretudo na convivência familiar. Se por um lado, o

isolamento social intensifica significativamente o tempo de

permanência das famílias no interior das residências —- o que, em

tese, aumenta os casos de violência —, por outro lado, dificulta ou

impede o acesso às instituições públicas que integram a Rede de

Atendimento às Mulheres para o registro das denúncias.

Uma apuração mais adequada dos efeitos do isolamento social

quanto à violência doméstica deverá fornecer informações mais

detalhadas para que novas análises e avaliações sejam realizadas

pelas áreas competentes.

O fato é que o Brasil ocupa o quinto lugar no mundo com mais

mortes de mulheres, segundo a Organização das Nações Unidas

(ONU). São 4,8 feminicídios para 100 mil habitantes. Em 2019, 0

Brasil teve um aumento de 7,3% nos casos de feminicídio em

comparação com 2018, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança

Pública, um estupro a cada 9 minutos em todo o País, conforme o

15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública demontrando um

aumento de 16,3% em relação a 2019 indicando o impacto da

pandemia na vida das mulheres.

Propostas de estratégias de combate à violência doméstica têm

surgido em diversos segmentos sociais no Brasil e em outros países.

Na Argentina, por exemplo, foi criado o Código “Máscara Vermelha”,

por meio do qual a vítima pode, via ligação ou pessoalmente, efetivar

pedido de socorro e ajuda em farmácias de maneira mais discreta.

Em junho de 2020, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), com destaque para a

atuação da juíza federal e presidente da AMB, Renata Gil, lançaram

(ACP) 
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a campanha “Sinal Vermelho”, cujo objetivo foi o de oferecer um

canal silencioso para as mulheres pedirem socorro por meio de um

gesto, que é um “X” desenhado na palma da mão. As entidades

atuam, entre outras iniciativas, para tornar o Projeto de Lei Sinal

Vermelho em uma Lei Federal.

A Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha — em seu

capítulo |, do título Ill, versa sobre as medidas integradas de

prevenção, institui que a política pública que visa coibir a violência

doméstica será feita com ações conjuntas e articuladas entre os

entes políticos, por meio do alicerce em diversos instrumentos

jurídicos possíveis. Essas ações contribuiram muito para o

fortalecimento dos 15 anos da Lei Maria da Penha.

Assim, buscando inspiração em legislações semelhantes aprovadas

nos Estados do Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, e nas iniciativas

em âmbito federal, apresentamos este Projeto de Lei que, uma vez

aprovado, deverá ser articulado junto à Prefeitura de Valinhos para

que campanhas publicitárias, confecção de cartazes, de peças para a

intemet para o site oficial da prefeitura e suas autarquias e ações

juntos aos estabelecimentos comerciais sejam realizadas com o

intuito de promover esta iniciativa e oferecer a todas as mulheres

valinhenses a possibilidade de pedir socorro sem colocarem ainda

mais a vida em risco.”

A proposição visa reforçar no âmbito municipal a execução da

Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) que “Cria mecanismos para

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do $ 8º do

art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas

as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher;

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de

(ACP) 
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Execução Penal; e dá outras providências”, da qual extraem-se os seguintes

dispositivos relativos à matéria em consonância com o projeto:

“Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e

familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado

de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

|- a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público

e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública,

assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;

Il - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras

informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou

etnia, concernentes às causas, às consequências e à frequência da

violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização

de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica

dos resultados das medidas adotadas;

Hl - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e

sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis

estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e

familiar, de acordo com o estabelecido noinciso Ill do art.

1º, no inciso IV do art. 3ºe no inciso IV do art. 221 da Constituição

Federal;

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as

mulheres, em particularnas Delegacias de Atendimento à Mulher,

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de

prevenção da violência doméstica e familiarcontra a mulher, voltadas

ACP
( pv 
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Ele 
ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e

dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros

instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais

ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a

implementação de programas de erradicação da violência doméstica

e familiarcontra a mulher;

Vil - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda

Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes

aos órgãos e às áreas enunciados no inciso ! quanto às questões de

gênero e de raça ou etnia;

Vill - a promoção de programas educacionais que disseminem

valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana

com a perspectivade gênero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de

ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade

de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e

familiarcontra a mulher.”

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional,

legal ou jurídico, verifica-se que a matéria tratada no projeto de lei atende à

Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência

(ACP) 
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social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos

desamparados, na forma desta Constituição.”

“Art 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

(..)

V - proporcionaros meios de acesso à cultura, à educação, à ciência,

à tecnologia, à pesquisa e à inovação;”

“Art. 30. Compete aos Municípios:

|- legislarsobre assuntos de interesse local;

Il - suplementara legislação federal e a estadual no que couber,”

O conceito de interesse local encontramos na doutrina:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse

essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria O

âmbito da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja

reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse

regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes

da Federação Brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local”, inscrito

como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre

o do Estado ou da União.(...) Concluindo, podemos dizer que tudo quanto

repercutir direta e indiretamente na vida municipal é de interesse peculiar do

Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao

Estado-membro e à União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente

(ACP) , 
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Município interessado, não sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem

ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal

Brasileiro, 16º ed, Malheiros Editores, p. 111)

Se não bastasse, tenciona observar um dos fundamentos de

nossa República estabelecidos na Constituição Federal, a dignidade da pessoa

humana:

“Ar. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união

indissolúveldos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-

se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(..)

fl - a dignidade da pessoa humana;”

Nos ensinamentos doutrinários encontramos a definição e o

alcance desse fundamento:

“Os direitos e garantias fundamentais estão previstos no Título !l da

Constituição da República Federativa do Brasil, e se estendem do

artigo 5º ao artigo 17. Ingo Wolfgang Sarlet (2012, p.71) traz algumas

observações sobre tais direitos, que merecem ser observadas:

[.] os direitos fundamentais podem ser considerados

simultaneamente pressuposto, garantia e instrumento do princípio

democrático da autodeterminação do povo por intermédio de cada

indivíduo, mediante o reconhecimento do direito de igualdade

(perante a lei e de oportunidades), de um espaço de liberdade real,

bem como por meio da outorga do direito à participação (com

liberdade e igualdade), na conformação da comunidade e do

processo político, de tal sorte que a positivação e a garantia efetiva

do efetivo exercício de direitos políticos (no sentido de participação e

(ACP) 
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conformação do status político) podem ser considerados o

fundamento funcional da ordem democrática e, neste sentido,

parâmetro de sua legitimidade.

Desta reflexão, é importante saber que há diversos direitos

fundamentais, dentre eles, o de acesso à justiça, que garante ao

cidadão uma tutela jurisdicional efetiva para aquele conflito que ele

tenha e necessite de proteção estatal. Mas, além dele, há de se dizer

que a dignidade da pessoa humana também vem a ser um direito

fundamental inerente à condição humana da pessoa; além disso, ela

transcende essa questão, por se tratar de um fundamento da

República Federativa do Brasil, constando no título sobre princípios

fundamentais, "[...] tido, na verdade, como um sobreprincípio - acima

dos demais" (CASTRO; FÉLIX, 2019, p. 64), visando iluminar e

proteger todos os outros.

Ingo Wolfgang Sarlet (2011, p. 114) comenta que:

[..] a dignidade da pessoa humana, na condição de valor (e princípio

normativo) fundamental, exige e pressupõe o reconhecimento e

proteção dos direitos fundamentais de todas as dimensões (ou

gerações, se assim preferirmos), muito embora - importa repisar -

nem todos os direitos fundamentais (pelo menos não no que diz com

os direitos expressamente positivados na Constituição Federal de

1988) tenham um fundamento direto na dignidade da pessoa

humana.

Com essa observação, destaca-se a necessidade de se

reconhecerem os direitos fundamentais da pessoa para que, assim,

seja garantida sua dignidade.” (Democracia: Dignidade da pessoa

humana, direitos fundamentais e empatia em tempos de pandemia,

por Aldo Aranha de Castro e Karine Oliveira Guilherme, disponível

em: | www.migalhas.com.br/depeso/326707/democracia--dignidade-

da-pessoa-humana--direitos-fundamentais-e-empatia-em-tempos-de-

pandemia, acesso em 09/08/2021)

(AC Py
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De tal fundamento decorrem, portanto, todos os direitos sociais

elencados na Carta Magna, tais como a proteção à saúde:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a

proteção à maternidade e à infância a assistência aos

desamparados, na forma desta Constituição.”

“Art 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

(..)

!l - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das

pessoasportadorasde deficiência;”

Das palavras do Professor Arthur Guerra extraimos as

principais características dos direitos de segunda geração:

“Os direitos sociais são caracterizados como direitos de segunda

geração, exigindo, quase todos, prestaçõespositivas do Estado, que

deverá implementar a igualdade jurídica, política e social entre os

sujeitos que compõem o desnivelado tecido social.

Note-se, destarte, que o conteúdo dos direitos sociais é, em

essência, prestacional, demandando ações positivas do Estado.

É nesse contexto que José Afonso da Silva apresenta um conceito

para a locução “direitos sociais”, determinando serem estes:

“prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou

indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que

possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que

tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais. São,

portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade. Valem como

(ACP 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



CMVM 2392
Proc. Nº 1d), 2»

Fis. q =
Ne.WO

CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
ESTADO DE SÃO PAULO   

pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que

criam condições materiais mais propícias ao auferimento da

igualdade real, o que, por sua vez, proporciona condição mais

compatível com o exercício efetivo da liberdade."1(1. SILVA, José

Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. 33º ed. atual. São

Paulo. Malheiros, 2010, p. 286-287.)

(...)

A cláusula da “reserva do possível” é uma limitação jurídico-fática

que pode ser apresentada pelos Poderes Públicos tanto em razão

das restrições orçamentárias que impeçam a implementação dos

direitos e a oferta de todas as prestações materiais demandadas,

quanto em virtude da desarrazoada prestação exigida pelo indivíduo.

Nas palavras de Novelino:

“A reserva do possível pode ser compreendida como uma limitação

fática e jurídica oponível, ainda que de forma relativa, à realização

dos direitos fundamentais, sobretudo os de cunhoprestacional.”3 (3

NOVELINO, M. Curso de direito constitucional. 11 ed. Salvador:

2016, p. 597.)” (Direitos Sociais: a teoria “reserva do possível”, o

mínimo existencial, a vedação do retrocesso e a judicialização de

todas)

Notadamente, pela teoria da reserva do possível essa não pode

ser alegada pelo Estado no intuito de eximir-se do cumprimento de suas

obrigações constitucionais, permitindo-se que os poderes Legislativo e

Executivo decidam quais seriam as prioridades de ação e destino do orçamento

e que o Poder Judiciário aprecie e intervenha nos casos em que a omissão

governamental ameace à garantia do mínimo existencial. Nesse sentido temos

a seguinte decisão proferida no âmbito do Supremo Tribunal Federal:

“ADPF 45 MC/DF, Rel. Min. Celso de Mello: Arguição de

Descumprimento de Preceito Fundamental. A questão da

(ACP 
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legitimidade constitucional do controle e da intervenção do Poder

Judiciário em tema de implementação de políticas públicas, quando

configurada hipótese de abusividade governamental. Dimensão

política da jurisdição constitucional atribuída ao Supremo Tribunal

Federal. Inoponibilidade de arbítrio estatal à efetivação dos direitos

socais, econômicos e culturais. Caráter relativo da liberdade de

conformação do legislador. Considerações em torno da cláusula da

reserva do possível. Necessidade de preservação, em favor dos

indivíduos, da integridade e da intangibilidade do núcleo

consubstanciadordo mínimo existencial. Viabilidade instrumental da

arguição de descumprimento no processo de concretização das

liberdades positivas (direitos constitucionais de segunda geração).”

(...)

Essa eminente atribuição conferida ao Supremo Tribunal Federal põe

em evidência, de modo particularmente expressivo, a dimensão

política da jurisdição constitucional conferida a esta Corte, que não

pode demitir-se do gravíssimo encargo de tornar efetivos os direitos

econômicos, sociais e culturais - que se identificam, enquanto direitos

de segunda geração, com as liberdades positivas, reais ou concretas

(RTJ 164/158-161, Rel. Min. CELSO DE MELLO) -, sob pena de o

Poder Público, por violação positiva ou negativa da Constituição,

comprometer, de modo inaceitável, a integridade da própria ordem

constitucional:

"DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO - MODALIDADES DE

COMPORTAMENTOS INCONSTITUCIONAIS DO PODER

PÚBLICO.

- O desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer mediante ação

estatal quanto mediante inércia governamental. A situação de

inconstitucionalidade pode derivar de um comportamento ativo do

Poder Público, que age ou edita normas em desacordo com o que

dispõe a Constituição, ofendendo-lhe, assim, os preceitos e os

(ACP 
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princípiosque nela se acham consignados. Essa conduta estatal, que

importa em um facere (atuação positiva), gera a inconstitucionalidade

por ação.

- Se o Estado deixar de adotar as medidas necessárias à realização

concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná-los

efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em consequência, de

cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá

em violação negativa do texto constitucional. Desse non facere ou

non praestare, resultará a inconstitucionalidade por omissão, que

pode ser total, quando é nenhuma a providência adotada, ou parcial,

quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder Público.

- A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em

menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional -

qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade

político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também

desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se

fundam e também impede, por ausência de medidas concretizadoras,

a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei

Fundamental."(RTJ 185/794-796, Rel. Min. CELSO DE MELLO,

Pleno)

É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito das funções

institucionais do Poder Judiciário - e nas desta Suprema Corte, em

especial - a atribuição de formular e de implementarpolíticaspúblicas

(JOSÉ CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, "Os Direitos Fundamentais

na Constituição Portuguesa de 1976", p. 207, item n. 05, 1987,

Almedina, Coimbra), pois, nesse domínio, o encargo reside,

primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo.

Tal incumbência, no entanto, embora em bases excepcionais, poderá

atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais

competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que

(ACPYT 
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sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a

eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos

impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de

cláusulas revestidas de conteúdo programático.

Cabe assinalar, presente esse contexto - consoante já proclamou

esta Suprema Corte - que o caráterprogramático das regras inscritas

no texto da Carta Política “não pode converter-se em promessa

constitucional inconseguente, sob pena de o Poder Público,

fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade,

substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável

dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamentalao

que determina a própria Lei Fundamentaldo Estado” (RTJ 175/1212-

1213, Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Não deixo de conferir, no entanto, assentadas tais premissas,

significativo relevo ao tema pertinente à “reserva do possível"

(STEPHEN HOLMES/CASS R. SUNSTEIN, "The Cost of Rights”,

1999, Norton, New York), notadamente em sede de efetivação e

implementação (sempre onerosas) dos direitos de segunda geração

(direitos econômicos, sociais e culturais), cujo adimplemento, pelo

Poder Público, impõe e exige, deste, prestações estatais positivas

concretizadoras de tais prerrogativasindividuais e/ou coletivas.

É que a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais - além

de caracterizarse pela gradualidade de seu processo de

concretização - depende, em grande medida, de um inescapável

vínculo financeiro subordinado às possibilidades orçamentárias do

Estado, de tal modo que, comprovada, objetivamente, a incapacidade

econômico-financeira da pessoa estatal, desta não se poderá

razoavelmente exigir, considerada a limitação material referida, a

imediata efetivação do comando fundado no texto da Carta Política.

Não se mostrará lícito, no entanto, ao Poder Público, em tal hipótese

- mediante indevida manipulação de sua atividade financeira e/ou

(ACP) 
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político-administrativa - criar obstáculo artificial que revele o ilegítimo,

arbitrário e censurável propósito de fraudar, de frustrar e de

inviabilizaro estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa e

dos cidadãos, de condições materiais mínimas de existência.

Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da “reserva do

possível" - ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente

aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de

exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais,

notadamente quando, dessa conduta governamentalnegativa, puder

resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos

constitucionais impregnados de um sentido de essencial

fundamentalidade.

Daí a correta ponderação de ANA PAULA DE BARCELLOS ("A

Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais”, p. 245-246, 2002,

Renovar):

“Em resumo: a limitação de recursos existe e é uma contingência que

não se pode ignorar. O intérprete deverá levá-la em conta ao afirmar

que algum bem pode ser exigido judicialmente, assim como o

magistrado, ao determinar seu fornecimento pelo Estado. Por outro

lado, não se pode esquecer que a finalidade do Estado ao obter

recursos, para, em seguida, gastá-los sob a forma de obras,

prestação de serviços, ou qualquer outra política pública, é

exatamente realizar os objetivos fundamentais da Constituição.

A meta central das Constituições modernas, e da Carta de 1988 em

particular, pode ser resumida, como já exposto, na promoção do

bem-estar do homem, cujo ponto de partida está em assegurar as

condições de sua própria dignidade, que inclui, além da proteção dos

direitos individuais, condições materiais mínimas de existência. Ao

apurar os elementos fundamentais dessa dignidade (o mínimo

existencial), estar-se-ão estabelecendo exatamente os alvos

prioritários dos gastos públicos. Apenas depois de atingi-los é que se

(ACP) + 
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poderá discutir, relativamente aos recursos remanescentes, em que

outros projetos se deverá investir. O mínimo existencial, como se vê,

associado ao estabelecimento de prioridades orçamentárias, é capaz

de conviverprodutivamentecom a reserva do possível." (grifei)

Vê-se, pois, que os condicionamentos impostos, pela cláusula da

“reserva do possível", ao processo de concretização dos direitos de

segunda geração - de implantação sempre onerosa -, traduzem-se

em um binômio que compreende, de um lado, (1) a razoabilidade da

pretensão individual/socialdeduzida em face do Poder Público e, de

outro, (2) a existência de disponibilidade financeira do Estado para

tornar efetivas as prestaçõespositivasdele reclamadas.

Desnecessário acentuar-se, considerado o encargo governamental

de tornar efetiva a aplicação dos direitos econômicos, sociais e

culturais, que os elementos componentes do mencionado binômio

(razoabilidade da pretensão + disponibilidade financeira do Estado)

devem configurar-se de modo afirmativo e em situação de cumulativa

ocorrência, pois, ausente qualquer desses elementos,

descaracterizar-se-á a possibilidade estatal de realização prática de

tais direitos.

Não obstante a formulação e a execução de políticas públicas

dependam de opções políticas a cargo daqueles que, por delegação

popular, receberam investidura em mandato eletivo, cumpre

reconhecer que não se revela absoluta, nesse domínio, a liberdade

de conformação do legislador, nem a de atuação do Poder Executivo.

É que, se tais Poderes do Estado agirem de modo irrazoável ou

procederem com a clara intenção de neutralizar, comprometendo-a, a

eficácia dos direitos sociais, econômicos e culturais, afetando, como

decorrência causal de uma injustificável inércia estatal ou de um

abusivo comportamento governamental, aquele núcleo intangível

consubstanciadorde um conjunto irredutível de condições mínimas

necessárias a uma existência digna e essenciais à própria
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sobrevivência do indivíduo, aí, então, justificar-se-á, como

precedentementejá enfatizado - e até mesmo por razões fundadas

em um imperativo ético-jurídico -, a possibilidade de intervenção do

Poder Judiciário, em ordem a viabilizar, a todos, o acesso aos bens

cuja fruição lhes haja sido injustamente recusada pelo Estado.

Extremamente pertinentes, a tal propósito, as observações de

ANDREAS JOACHIMKRELL ("Direitos Sociais e Controle Judicial no

Brasil e na Alemanha”, p. 22-23, 2002, Fabris):

“A constituição confere ao legislador uma margem substancial de

autonomia na definição da forma e medida em que o direito social

deve ser assegurado, o chamado 'livre espaço de conformação! (...).

Num sistema político pluralista, as normas constitucionais sobre

direitos sociais devem ser abertas para receber diversas

concretizações consoante as alternativas periodicamente escolhidas

pelo eleitorado. A apreciação dos fatores econômicos para uma

tomada de decisão quanto às possibilidades e aos meios de

efetivação desses direitos cabe, principalmente, aos governos e

parlamentos.

Em princípio, o Poder Judiciário não deve intervir em esfera

reservada a outro Poder para substituí-lo em juízos de conveniência

e oportunidade, querendo controlar as opções legislativas de

organização e prestação, a não ser, excepcionalmente, quando haja

uma violação evidente e arbitrária, pelo legislador, da incumbência

constitucional.

No entanto, parece-nos cada vez mais necessária a revisão do

vetusto dogma da Separação dos Poderes em relação ao controle

dos gastos públicos e da prestação dos serviços básicos no Estado

Social, visto que os Poderes Legislativo e Executivo no Brasil se

mostraram incapazes de garantir um cumprimento racional dos

respectivos preceitos constitucionais.
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A eficácia dos Direitos Fundamentais Sociais a prestações materiais

depende, naturalmente, dos recursos públicos disponíveis;

normalmente, há uma delegação constitucional para o legislador

concretizaro conteúdo desses direitos. Muitos autores entendem que

seria ilegítima a conformação desse conteúdo pelo Poder Judiciário,

por atentarcontra o princípio da Separação dos Poderes (...).

Muitos autores e juízes não aceitam, até hoje, uma obrigação do

Estado de prover diretamente uma prestação a cada pessoa

necessitada de alguma atividade de atendimento médico, ensino, de

moradia ou alimentação. Nem a doutrina nem a jurisprudência têm

percebido o alcance das normas constitucionais programáticassobre

direitos sociais, nem lhes dado aplicação adequada como princípios-

condição da justiça social.

A negação de qualquer tipo de obrigação a ser cumprida na base dos

Direitos Fundamentais Sociais tem como consequência a renúncia de

reconhecê-los como verdadeiros direitos. (..) Em geral, está

crescendo o grupo daqueles que consideram os princípios

constitucionais e as normas sobre direitos sociais como fonte de

direitos e obrigações e admitem a intervenção do Judiciário em caso

de omissões inconstitucionais.”(grifei)

Todas as considerações que venho de fazer justificam-se,

plenamente, quanto à sua pertinência, em face da própria natureza

constitucional da controvérsia jurídica ora suscitada nesta sede

processual, consistente na impugnação a ato emanado do Senhor

Presidente da República de que poderia resultar grave

comprometimento, na área da saúde pública, da execução de política

governamenta! decorrente de decisão vinculante do Congresso

Nacional, consubstanciada na Emenda Constitucional nº 29/2000.

Ocorre, no entanto, como precedentemente já enfatizado no início

desta decisão, que se registrou, na espécie, situação configuradora
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de prejudicialidade da presente arguição de descumprimento de

preceito fundamental.

A inviabilidade da presente arguição de descumprimento, em

decorrência da razão ora mencionada, impõe uma observação final:

no desempenho dos poderes processuais de que dispõe, assiste, ao

Ministro-Relator, competência plena para exercer, monocraticamente,

o controle das ações, pedidos ou recursos dirigidos ao Supremo

Tribunal Federal, legitimando-se, em consequência, os atos

decisórios que, nessa condição, venha a praticar.

Cumpre acentuar, por oportuno, que o Pleno do Supremo Tribunal

Federal reconheceu a inteira validade constitucional da norma legal

que incluí, na esfera de atribuições do Relator, a competência para

negar trânsito, em decisão monocrática, a recursos, pedidos ou

ações, quando incabíveis, estranhos à competência desta Corte,

intempestivos, sem objeto ou que veiculem pretensão incompatível

com a jurisprudência predominante do Tribunal (RTJ 139/53 - RTJ

168/174-175).

Nem se alegue que esse preceito legal implicaria transgressão ao

princípio da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre

restará preservado ante a possibilidade de submissão da decisão

singular ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito do

Supremo Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente

proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS VELLOSO - Al

159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

Cabe enfatizar, por necessário, que esse entendimento

jurisprudencial é também aplicável aos processos de controle

normativo abstrato de constitucionalidade, qualquer que seja a sua

modalidade (AD! 563/DF, Rel. Min. PAULO BROSSARD - ADI

593/G0, Rel Min. MARCO AURÉLIO - ADI 2.060/RJ, Rel. Min.

CELSO DE MELLO - ADI 2.207/AL, Rel. Min. CELSO DE MELLO -

AD! 2.215/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.), eis que, tal como
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já assentou o Plenário do Supremo Tribunal Federal, o ordenamento

positivo brasileiro “não subtrai ao Relator da causa, o poder de

efetuar - enquanto responsável pela ordenação e direção do

processo (RISTF, art. 21, |) - o controle prévio dos requisitos formais

da fiscalização normativa abstrata (..)" (RTJ 139/67, Rel. Min.

CELSO DE MELLO).” (Arguição de Descumprimento de Preceito

Fundamental nº 45)

Por tratar-se de projeto que estabelece conteúdo programático,

não impondo expressamente a forma de execução das ações derivadas de

seus preceitos, a priori, não se vislumbra invasão à reserva da administração,

amoldando-se ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal consolidado a

respeito das matérias cuja competência é privativa do Chefe do Poder

Executivo por meio do Tema 917 reconhecendo-se a repercussão geral da

matéria:

“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do

Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de

monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo

municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do

chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4.

Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência

desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.” (REPERCUSSÃO

GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911

RIO DE JANEIRO)
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O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo adotou o

seguinte posicionamento a respeito da matéria:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

Lei Municipal nº 5.629, de 15 de setembro de 2020, que “dispõe

sobre a implantação do acompanhamento psicológico para mulheres

vítimas de violência no Município de Mauá, e dá outras providências”.

Inocorrência de inconstitucionalidade. Ausência de vício de iniciativa

legislativa. Exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo não

caracterizada. Inteligência da Constituição Estadual do Estado de

São Paulo e da jurisprudência do E. STF. Ausência de violação do

Pacto Federativo e do princípio constitucional da separação de

poderes.

A lei municipal! impugnada não cria ou altera a estrutura ou a

atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata do

regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não se

vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidade formal na legislação

impugnada. Ação nessa parte improcedente.

Vem da doutrina tradicional que são de iniciativa exclusiva do

prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que

disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias,

órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de

organização administrativa e planejamento de execução de obras e

serviços públicos; criação de cargos funções ou empregos públicos

na Administração direta, autárquica e fundacional do Município;

regime jurídico e previdenciáriodos servidores municipais, fixação e

aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes

orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao

prefeito e à Câmara, na forma regimental.

(ACpr 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 20



   CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO

A questão atinente aos limites da competência legislativa municipal

dos membros do Poder Legislativa encontrou em recente decisão do

Colendo Supremo Tribunal Federal, tratamento que prestigia as

competências dos senhores vereadores no tocante à sua capacidade

de iniciar leis.

Com o decidido, a Colenda Corte Suprema forneceu paradigma na

arbitragem dos limites da competência legislativa entre o Chefe do

Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta

esfera federativa.

A questão está posta em julgado havido com repercussão geral,

tomado “Tema” com propositura clara e abrangente. Trata-se do

TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) que recebeu

a seguinte redação: “Não usurpa competência privativa do

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 8 1º,

Il, "a", “cºe “e”, da Constituição Federal)”.

Vislumbra-se que na visão do C. STF estampada no Tema 917 -

(tocante à expressão “Não usurpa competência privativa do Chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,

não trata ... da atribuição de seus órgãos ...”) é de ser vedada ao

Legislativo Municipal apenas a preordenação normativa de funções

atribuídas aos órgãos da Administração, imiscuindo-se na

constituição e funcionamento orgânicos destes entes estatais.

Nesse passo, à luz do presente feito, parece correto compreender

que a instituição de acompanhamento psicológico para mulheres

vítimas de violência no Município não tem a dimensão de caracterizar

inserção em matéria dispositva da “atribuição de Órgão da

Administração Municipal” (privativa do Chefe do Poder Executivo),

mas significa apenas providência normatizada fornecendo às

mulheres vítima de violência o imprescindíveltratamento psicológico.
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Note-se, ademais, que a municipalidade não demonstrou,

concretamente, incremento significativo nas despesas devido ao

cumprimento da lei.

Ademais, a Lei 11.340/2006, em seu artigo 35 dispõe que:

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios

poderão criar e promover, no limite das respectivas competências:

! - centros de atendimento integral e multidisciplinarpara mulheres e

respectivos dependentes em situação de violência doméstica e

familiar;

!! - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores

em situação de violência doméstica e familiar;

Hll - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e

centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à

mulher em situação de violência doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência

doméstica e familiar;

V- centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Ressalta-se, outrossim, que a falta de previsão de dotação

orçamentária específica não poderá se constituir em inafastável vício

de constitucionalidade, vez que possíveis tanto o remanejamento

orçamentário, quanto sua complementação com verbas adicionais

para a acomodação das novas despesas, ou mesmo a postergação

do planejamento dos novos gastos para o exercício orçamentário

subsequente.

DETERMINAÇÃO PARA QUE O CHEFE DO EXECUTIVO

REGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 60 DIAS A PARTIR DA

SUA PUBLICAÇÃO - Observa-se que o Poder Legislativo não pode

impor ao Poder Executivo prazo para regulamentação da lei, pois

cabe exclusivamente a este último, respeitados os limites

constitucionais que disciplinam a matéria, realizar juízo de

conveniência e oportunidade para edição do ato regulamentador.
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Ação parcialmenteprocedente, reconhecendo a inconstitucionalidade

apenas da expressão “no prazo de 60 (sessenta) dias após a

publicação desta Lei”, prevista no artigo 2º, da Lei nº 5.629, de 15 de

setembro de 2020, do Município de Mauá, por afronta aos artigos 5º,

47, incisos Ile XIV, e 144, da Constituição Bandeirante.

(...)

De acordo com J. J. Canotilho: “[a] constitucionalística mais recente

salienta que o princípio da separação transporta duas dimensões

complementares: (1) a separação como «divisão», «controlo» e

«limite» do poder dimensão negativa; (2) a separação como

constitucionalização, ordenação e organização do poder do Estado

tendente a decisões funcionalmente eficazes e materialmente justas.

O princípio da separação como forma e meio de limite do poder

(separação de poderes e balanço de poderes) assegura uma medida

jurídica ao poder do Estado (K. HESSE alude aqui a «Mãssigung der

Staatsmacht») e, consequentemente, serve para garantir e proteger a

esfera jurídico-subjectiva dos indivíduos. O princípio da separação

como princípio positivo assegura uma justa e adequada ordenação

de funções do Estado e, consequentemente, intervém como

esquema relacional de competências, tarefas, funções e

responsabilidades dos órgãos do Estado. Nesta perspectiva,

separação ou divisão de poderes significa responsabilidade pelo

exercício de um poder 1”. (1 Gomes Canotilho, José Joaquim. Direito

Constitucional. 6º ed. Coimbra: Almedina, 1993, pag. 365.)

Noutro giro, Hely Lopes Meirelles ensina acerca da natureza jurídica

e função do Poder Legislativo Municipal, em especial da Câmara de

Vereadores: “[a] função legislativa, que é a principal, resume-se na

votação de leis e estende-se a todos os assuntos da competência do

Município (CF, art. 30), desde que a Câmara respeite as reservas

constitucionais da União (arts. 22 e 24) e as do Estado-membro (arts.

24 e 25).
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Advertimos que a Câmara Municipal não pode legislar sobre direito

privado (civil e comercial), nem sobre alguns dos ramos do direito

público (constitucional, penal, processual, eleitoral, do trabalho etc.),

sobrando-lhe as matérias administrativas, tributárias e financeiras de

âmbito local, asseguradas expressamente pelo art. 30, da CF. Vale

ressaltar que essa competência do Município para legislar “sobre

assuntos de interesse local” bem como a de “suplementar a

legislação federal e estadual no que couber” ou seja, em assuntos

em que predomine o interesse local ampliam significativamente a

atuação legislativa da Câmara de Vereadores 2”. (2 Meirelles, Hely

Lopes. Direito Municipal brasileiro. 18º ed São Paulo: Malheiros,

2017, pag. 645/646)

A par dos ensinamentos de Canotilho e Hely Lopes Meirelles,

observa-se que, no caso em apreço, no tocante à previsão de

implantação de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas

de violência, não houve ofensa ao princípio da separação dos

poderes, ou, usurpação das regras de competência do Prefeito

Municipal, porquanto a matéria, de interesse local, está incluída na

competência da Câmara Municipal.

Com vistas à teoria da separação dos poderes, idealizada por

Montesquieu, e ao artigo 2º, da Constituição da República lembremos

que “[sjão Poderes da União, independentes e harmônicos entre si o

Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

Tais Poderes, dentro da organização político-administrativa do

Estado, exercem funções típicas e atípicas, sendo certo que ao

Poder Executivo (Federal) cabe, no exercício de suas funções típicas,

a prática dos atos de chefia de Estado, chefia de governo e atos de

administração.

Já no que concerne às funções atípicas, estas são exercidas

excepcionalmente e devem ser interpretadas restritivamente. Dentre

essas funções atípicas do Poder Executivo está a função legislativa.
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E o artigo 24, S$ 2º da Constituição Bandeirante, aplicável aos

Municípios com esteio no artigo 144, do mesmo diploma e no artigo

29, da Constituição Federal, preceitua que são de competência

exclusiva do Chefe do Poder Executivo:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimentode

cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade,

bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.

Note-se que o objeto da [lei impugnada instituição de

acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência não

se insere nas matérias constantes do rol supracitado, não se

vislumbrando o alegado vício formal de inciativa, observada a regra

da simetria.

No mais, lembremos que a Constituição define o processo formal de

elaboração das leis que deve ser estritamente seguido para que

tenham validade, bem como a observância de limites materiais no

conteúdo ali inserido. É o que se chama de parâmetros formal e

material.

Tocante ao vício formal da gênese legal, também conhecido como

inconstitucionalidade nomodinâmica, afere-se inobservância de regra

de competência legislativa, ou da não observância do devido
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processo legislativo, tal como a incompetência de determinado ente

para tratar de tema específico. Nesta, podem ocorrer tanto vícios

formais subjetivos que digam respeito à pessoa que tenha a

competência para legislar determinada matéria , como também,

vícios formais objetivos, consubstanciados no próprio processo

legislativo.

Neste passo a lição de André Ramos Tavares3 (3 Curso de direito

constitucional / André Ramos Tavares. 10. ed. rev. e atual. São

Paulo: Saraiva, 2012, p.231/232):

“é possível afirmar que quase sempre a inconstitucionalidade material

é uma questão puramente de Direito, porque se cinge estritamente à

análise jurídica da compatibilidade entre conteúdos normativos. Já a

inconstitucionalidade formal poderá requerer a análise de

circunstâncias fáticas, porque só assim poder-se-á aferir o

atendimento ou não do comando constitucional. Aqui haverá a típica

função judicial de subsunção dos fatos à norma, de que fala CARL

SCHMITT. Evidentemente que em certos casos a própria lei ou

ato normativo carregará “sinais” de inconstitucionalidade

formal, como ocorre quando um órgão legislativo de uma

entidade federativa invade seara própria de outra esfera

federativa. Ainda é possível fazer outra ligação, embora do mesmo

ângulo acima apresentado, no sentido de corresponder a

inconstitucionalidade material a uma questão de nomoestática,

enquanto a inconstitucionalidade formal se refere a uma

problemática de nomodinâmica. Relembrando os conceitos,

enquanto no primeiro caso há uma avaliação de normas entre si, no

segundo caso, a inconstitucionalidade decorre da

incompatibilidadeentre um processo (real) de produçãojurídica
e um conteúdo (normativo) que regula o processo.”
No caso em testilha, não restou demonstrada a violação do princípio

constitucionalda separação dos Poderes, tampouco aos dispositivos
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da Constituição do Estado de São Paulo, porquanto a matéria tratada

não constitui reserva legal do Chefe do Poder Executivo.

Vem da doutrina tradicional e respeitado o ensinamento da iniciativa

legislativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local:

“Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva,

expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas

municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos aris.

61,8 1º e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência

municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como

chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham

sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos

e entes da Administração Pública Municipal; matéria de

organização administrativa e planejamento de execução de

obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou

empregos públicos na Administração direta, autárquica e

fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos

servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração;

plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e

créditos suplementares e especiais. Os demais projetos

competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma

regimental 4 (4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal

Brasileiro. 16º ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p.620).”

Entrementes, a questão atinente aos limites da competência

fegistativa municipal dos membros do Poder Legislativo encontrou em

importante decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal,

tratamento que prestigia as competências dos senhores

vereadoresno tocante à sua capacidadede iniciar leis.

Com o decidido, a Colenda Corte Suprema forneceu paradigma

na arbitragem dos limites da competência legislativa entre o
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Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder

Legislativo desta esfera federativa.

A questão está posta em julgado havido com repercussão geral,

tomado Tema com propositura clara e abrangente. Trata-se do

TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) que

recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competênciaprivativa do Chefe do Poder Executivo

lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidores públicos (art. 61, 8 1º, ll,"a", "c” e “e”, da

Constituição Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do

Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de

monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo

municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa

do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores

públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE

878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em

29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016PUBLIC 11-10-2016).

Afere-se, pois da assertiva constante do Tema 917 Repercussão

Geral, - que expõe o entendimento imperante na Corte Suprema

acerca da questão atinente aos limites da competência legislativa dos

membros do Legislativo Municipal, que tais limitações hão de ser

compreendidas dentro da certa lógica pela qual a iniciativa dos

vereadores é ampla, encontrando limites naqueles assuntos

(ACpi 
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afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, portanto, a ele

privativos, quais sejam, a estruturação da Administração Pública;

a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em

criação de despesas.

Extraímos da lição de Hely Lopes Meirelles que os órgãos públicos

são centros de competência, aptos à realização das funções do

Estado5 (5 Direito administrativo brasileiro. Hely Lopes Meirelles,

José Emmanuel Burle Filho. - 42. ed. atual até a Emenda

Constitucional 90, de 15.9.2015. - São Paulo: Malheiros, 2016, p. 79).

Tratando dos “órgãos da Administração Pública”, leciona o saudoso

doutrinadorpaulista que6 (6 obra cit. p. 72€e 8.):

A "criação e extinção” de "órgãos da administração pública”

dependem de lei, de iniciativa privativa do Chefe do Executivo

(CF/88, arts. 48, Xl, e 61, 8 1º, "e”), observadas as alíneas "a" e

"b" do art. 84, VI, que lhe permite, privativamente, "dispor,

mediante decreto, sobre” a “organização e funcionamento” da

administração, "quando não implicar aumento de despesa nem

criação ou extinção de órgãos públicos", e sobre a “extinção de

funções ou cargos públicos, quando vagos” - note-se: quando vagos).

Os órgãos integram a estrutura do Estado e das demais pessoas

jurídicas como partes desses corpos vivos, dotados de vontade

e capazes de exercer direitos e contrair obrigações para a

consecução de seus fins institucionais. Por isso mesmo, os

órgãos não têm personalidadejurídica nem vontade própria, que

são atributos do corpo e não das partes, mas na área de suas

atribuições e nos limites de sua competência funcional
expressam a vontade da entidade a que pertencem e a vinculam

por seus atos, manifestados através de seus agentes (pessoas

físicas). Como partes das entidades que integram, os órgãos são

meros instrumentos de ação dessas pessoas jurídicas,

(ac 
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preordenados ao desempenho das funções que lhes forem

atribuídas pelas normas de sua constituição e funcionamento.

Para a eficiente realização de suas funções cada órgão é

investido de determinada competência, redistribuída entre seus

cargos, com a correspondente parcela de poder necessária ao

exercício funcionalde seus agentes. (q.n

Posto isso, resta claro que a expressão “atribuição de seus órgãos”

contida no Tema 917 [Não usurpa competência privativa do Chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 8 1º, Il “a”, "c" e “e”, da

Constituição Federal)] tem o sentido de preordenação de funções

atribuídas pelas normas de constituição e funcionamento aos

órgãos da Administração, estes compreendidos como centros

de competência,aptos à realização das funções do Estado.

Vislumbra-se, claramente, que a visão do C. STF - tocante à

expressão “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não

trata ... da atribuição de seus órgãos ...” - estampada no Tema 917 -

é de ser vedada ao Legislativo Municipal apenas a preordenação

normativa de funções atribuídas aos órgãos da Administração,

imiscuindo-se na constituição e funcionamento orgânicos

destes entes estatais.

O TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) adveio de

julgamento de Recurso Extraordinário com agravo em Ação Direta de

Inconstitucionalidade estadual acerca da Lei 5616/2013, do

Município do Rio de Janeiro, objetivando a instalação de câmeras de

monitoramento em escolas e cercanias (ARE 878911 RG, Relator(a):

Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG

10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016).

act” 
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No voto condutor, o E. Ministro Gilmar Mendes, Relator do ARE

878.911 RG/RJ ponderou que:

(...)

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais

e cercanias não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de

órgãos da Administração Pública local nem trata do regime

jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não vislumbro

nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação

impugnada. Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos

da criança e do adolescente qualificase como direito

fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público

a satisfação de um dever de prestação positiva destinado a

todos os entes políticos que compõem a organização federativa

do Estado Brasileiro, nos termos do art. 227 da Constituição, (...)

Nesse passo, à luz do presente feito, parece correto compreender

que a instituição de acompanhamento psicológico para mulheres
vítimas de violência no Município não tem a dimensão de

caracterizar inserção em matéria dispositiva da “atribuição de

Órgão da Administração Municipal” (privativa do Chefe do Poder

Executivo), mas significa apenas providência normatizada

fornecendo às mulheres vítima de violência o imprescindível

tratamento psicológico. Note-se, ademais, que a municipalidade

não demonstrou, concretamente, incremento significativo nas

despesas devido ao cumprimento da lei.

Ademais, a Lei 11.340/2006, em seu artigo 35 dispõe que:

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios

poderão criar e promover, no limite das respectivas

competências:

(ACPYT 
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1! - centros de atendimento integral e multidisciplinar para

mulheres e respectivos dependentes em situação de violência

doméstica e familiar;

Hl - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores

em situação de violência doméstica e familiar;

HI - delegacias, núcleos de defensoriapública, serviços de saúde

e centros de perícia médico-legal especializadosno atendimento

à mulher em situação de violência doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência

doméstica e familiar;

V- centros de educação e de reabilitação para os agressores.

(..)
Ressalta-se, outrossim, que a falta de previsão de dotação

orçamentária específica não poderá se constituirem inafastável vício

de constitucionalidade, vez que possíveis tanto o remanejamento

orçamentário, quanto sua complementação com verbas adicionais

para a acomodação das novas despesas, ou mesmo a postergação

do planejamento dos novos gastos para o exercício orçamentário

subsequente.

Nesse sentido este C. Órgão Especial já se manifestou quando do

julgamento da ADin nº 2110879-55.2014.8.26.0000:

“Embora a lei apreciada traga, em seu artigo 4º, apenas a previsão

de que a dotação orçamentária para o custeio dos encargos

financeiros decorrentes de sua implementação correrão 'à conta de

dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigente,

suplementada se necessária, tal previsão, embora generalista, não

se constitui em mácula de constitucionalidade, importando, no

máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo exercício

orçamentário em que fora promulgada.”

(...)

(ACP) 
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“Tem-se, dessa forma, que, sobrevindo em determinado exercício

orçamentário norma que, de forma genérica, tenha por consequência

a assunção de gastos pela Administração Pública, essas gastos

poderão ser absorvidos pelo orçamento de três maneiras: (1) através

de sua inserção nos gastos já previstos, seja por meio da utilização

de reserva orçamentária de determinada rubrica, seja pelo

remanejamento de verbas previstas e não utilizadas; (ll) pela

complementação do orçamento aprovado com verbas adicionais,

através de créditos suplementares àqueles devidamente autorizados,

ou de créditos especiais ou extraordinários; ou, por fim, quando

inviável essa complementação, (lll) através de sua inserção no

planejamento orçamentário do exercício subsequente.”

“Entende-se, assim, que a previsão de dotação orçamentária

generalista não poderá constituir em inafastável vício de

inconstitucionalidade, vez que possíveis tanto o remanejamento

orçamentário, quanto a sua complementação com verbas adicionais

para acomodação das novas despesas. Possível, ademais, em última

análise, a postergação do planejamento dos novos gastos para O

exercício orçamentário subsequente, para que a Administração

preserve a integridade de suas finanças.”

De igual sorte, a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal

Federal.

A esse título, veja-se o voto do Ministro Nelson Jobim, relator da ADI

2.343:

“Eu não vislumbro, em análise preliminar, vinculação da criação de

cargo com a atual receita orçamentária. A própria lei previa que isso

seria para o futuro e que, na medida em que a Lei de Diretrizes

pudesse atender os percentuais, seriam preenchidos os cargos na

medida das permissibilidades orçamentárias, decorrentes da Lei de

Diretrizes Orçamentárias. (...) Observa-se que o conteúdo material da

norma encerra uma proposição no tempo futuro a ser cumprida pelo

PONá 
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Poder Executivo. O que a Lei de Diretrizes Orçamentárias gera ao

disciplinar servirá de parâmetros, obedecendo os limites a ela

impostos. Este Tribunal já se pronunciou no sentido de que a

inexistência de autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias torna

inexequível, no exercício em que ela vige, as providências não

autorizadas, mas não as invalida, nem as nulifica. Ante o exposto,

julgo parcialmente procedente a presente ação direta de

inconstitucionalidade, reconhecendo a inconstitucionalidade apenas

da expressão “no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação

desta Lei”, prevista no artigo 2º, da Lei nº 5.629, de 15 de setembro

de 2020, do Município de Mauá, por afronta aos artigos 5º, 47, incisos

le XIV, e 144, da Constituição Bandeirante.” (AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE nº 2287863-78.2020.8.26.0000)

De tal sorte que ao tratar da matéria em conformidade com a

repartição de competências constitucionais, o projeto amolda-se aos

entendimentos jurisprudenciais.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da

Lei Complementar nº 95/98.

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reune

condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, visto que trata de

matéria de competência do Município e de iniciativa geral, quanto ao mérito,

manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

CMV, aos 09 de agosto de 2021.

Gus O pofa
Aline Cristine Padilha

Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP) 
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Comissão de Justiça e Redação

Parecer ao Projeto de Lei n.º 151/2021 
Ementa : Que “Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho
na cidade de Valinhos, visando o combate e a prevenção à violência contra a

mulher”.

DELIBERAÇÃO
A FAVOR DO| CONTRAO

PRESIDENTE PROJETO | PROJETO

(>S
A FAVOR DO| CONTRA O

PROJETO PROJETO

(25)

         
Valinhos, 12 de agosto de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao
Cory   seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER [4 vUR

mo (Cd) se sondlyt5421

FranklinDuarte de Lima
Presidente

(Observações: Câmara Municipal de Valinhos  
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Comissão de Obras e Serviços Públicos
Parecer ao Projeto de Lei nº 151/2021.

Ementa: “Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho no Município,
visando o combate e a prevenção à violência contra a mulher”. 

“ |AFAVORO  
José Henrique C 

Rodrigo Toloi    
Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto de Lei e dá o seu

PARECER Ly: cave ) 6
LIDO (Ex são DEMSiqo a!4

Valinhos, 2 3” de Agosto de 2021.

“Franklin DuartedeLima
Presidente

Câmara Municipal deValinhos

(Observações: DT,
| )
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Comissão de Cultura, Denominação de Logradouros
Públicos e Assistência Social
 
Parecer ao Projeto de Lei nº 151/2021.

Ementa do Projeto: Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal
Vermelho no Município, visando o combate e a prevenção à violência contra a

mulher.                        
 

 
  

     
 

 
 

  
 

 
   

 
 

 

 
     

 
 

  
  

 

 

  
         

  
   

  
 

 

 
 

 

 
 

 

 
    

 

 
 

  
  

     
              

  
  

 

  
 

  
 

 

   

 

 

 
   

  
 

 

 
 

 
 

 
 

 

  

 
   
                 

Ver. Mônica Morandi   
a

Valinhos, 31 de Agosto de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto e quanto ao seu

mérito dá o seu PARECER TaVA VA /.

ETei retomam.npemma

LIDO (Sd) Ê ÃO ne210124

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos
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Comissão de Defesa dos Direitos Humanos

Parecer ao Projeto de Lei nº 151/2021. 
Ementa do Projeto: Institui o Programa de Cooperação e o
Código Sinal Vermelho no Município, visando o combate e a

prevenção à violência contra a mulher.

FAVOR DO| CONTRAO
PROJETO | PROJETO

(*)
À FAVORDO| CONTRAO

| PROJETO| PROJETO

(A) (O)

Vero lécio Cau

[Rs PN OC , ”

Ver. César Rocha

Lorata (X)
Ver. Henrique Conti

    
Valinhos, 14 de setembro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto e quanto ao seu

mérito dá o seu PARECER CHEUE  
Presidente

Câmara Municipalde Valinhos

(Observações:  
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  CÂMARA MUNICIPALDEVALI
ESTADO DE SÃO PAULO   rankin Duarte de Lima

Presidente
Câmara Municipal de Valinhos

//
Aprovadopor unanimidadee ispensado de
Cogunda Discussãoom cessãode29./ 2Ay dA
Providencia-so&wm seguidaSrcuive-se.

ran de Lima
Presidente

Câmera Municipal de Valinhos

(usSegueAutógrafo nº ...deecececesessal 
Franklin Duárte de Lima

Presidente
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P.L. 151/21 - Autógrafo nº 108/21 - Proc. nº 3223/21 - CMV

LEI Nº 
Institui o Programa de Cooperação e o Código

Sinal Vermelho na cidade de Valinhos, visando o

combate e a prevenção à violência contra a

mulher. 
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do município de

Valinhos, o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho como forma

de pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação de violência, em

especial a violência doméstica e familiar nos termos da Lei Federal nº 11.340,

de 07 de agosto de 2006 —Lei Maria da Penha.

Parágrafo Único. Como forma de combate e

prevenção à violência, a mulher poderá dizer “Sinal Vermelho” ou sinalizar e

efetivar o pedido de socorro e ajuda expondo a mão com uma marca em seu

centro, na forma de um “X”, feita preferencialmente com batom vermelho e, em

caso de impossibilidade, com caneta ou outro material acessível, se possível

na cor vermelha, a ser mostrado com a mão aberta para clara comunicação do

pedido.

Art. 2º O protocolo básico e mínimo do programa do

que trata esta Lei consiste em que, ao identificar o pedido de socorro e ajuda,

conforme descrito no parágrafo único do art. 1º, ou ao ouvir o código “Sinal .=-— 
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P.L. 151/21 - Autógrafo nº 108/21 - Proc. nº 3223/21 - CMV fl. 02

Vermelho”, o atendente de farmácias, repartições públicas e instituições

privadas, portarias de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes,

lojas comerciais, administração de shopping ou supermercados, proceda à

coleta do nome da vítima, seu endereço ou telefone, e ligue imediatamente

para o número 190 (Polícia Militar).

Parágrafo Único. Sempre que possível, a vítima será

conduzida, de forma sigilosa e com discrição, a local reservado no

estabelecimento para aguardar a chegada da autoridade de segurança pública.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a promover

ações para a integração e cooperação com o Poder Judiciário, o Ministério

Público, a Rede de Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência ligada à

Secretaria Municipal de Assistência Social, a Delegacia de Defesa da Mulher

(DDM), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) — subseção Valinhos,

associações locais, nacionais e internacionais, representantes ou entidades

representativas de farmácias, repartições públicas e instituições privadas,

portarias de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas

comerciais, administração de shopping center ou supermercado, objetivando a

promoção e efetivação do Programa e de outras formas de combate e

prevenção à violência contra a mulher, conforme disposto no art. 8º da Lei

Federal nº 11.340/2006.

Art. 4º O Poder Executivo poderá promover ações

necessárias a fim de viabilizar a construção de protocolos específicos de

assistência e segurança às mulheres em situação de violência, por meio do

efetivo diálogo com:

|- A sociedade civil;

| - Conselhos, organizações e entidades com reconhecida atuação no

combate e prevenção à violência contra a mulher;

II - Equipamentos públicos de atendimento às mulheres; e
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IV — Servidores públicos que atuam em diferentes áreas e que podem ser

receptores do pedido de ajuda.

Parágrafo único. As ações devem integrar medidas a

serem aplicadas no momento em que a vítima efetuar o pedido, mesmo que

impossibilitada de informar os seus dados pessoais.

Art. 5º O Poder Executivo poderá promover

campanhas necessárias para promoção e efetivação do acesso das mulheres

em situação de violência doméstica, bem como da sociedade civil, aos

protocolos e medidas de proteção prevista nesta Lei.

$ 1º Por meio de afixação de cartazes informativos no

interior dos estabelecimentos que aderirem ao programa, com destaque para

as farmácias, repartições públicas e instituições privadas, portarias de

condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas comerciais,

administração de shopping, supermercados e similares.

8 2º Durante a realização das campanhas, serão

divulgados os canais de comunicação para a adesão dos estabelecimentos ao

Programa do que trata esta Lei.

Art. 6º O Poder Executivo disponibilizará, em sítio

eletrônico oficial, a relação de estabelecimentos que participam do Programa

instituído por esta Lei.

Art. 7º Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder

Executivo no prazo de 180 dias.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos >
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LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 28 de setembro de 2021.  Í
Franklin uarte de Lima
Presidente

Luiz Mayr Neto

1ºe d

2º Secretária
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